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PROCESSO CEE Nº    
: 691/2001, reautuado em 07/11/2002

INTERESSADO          
: Conselho Estadual de Educação

ASSUNTO

    
: Gratuidade   do   ensino   de   nível   superior  em estabelecimentos oficiais

RELATORES


: Cons. Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo e Eduardo Martines Júnior

PARECER CEE Nº    
:  295/2004           CES         Aprovado em 01-12-2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

No dia 29 de setembro de 2004 foi encaminhada, pela Presidência deste Conselho, o Of. GP 843/2004 à Procuradoria Geral do Estado nos seguintes termos:

“Considerando o disposto no Parecer PA no 96/2001, ratificado pelo Parecer PA 135/2003, os quais concluíram que “os estabelecimentos instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, sejam federais, municipais, estaduais ou distritais, não podem almejar remuneração pelo ensino ministrado, ainda que de nível superior, não podendo, conseqüentemente ser autorizados se os serviços de ensino que se propõem prestar estiverem sujeitos a contraprestação pecuniária.

Considerando que os municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga criaram Instituições de Ensino Superior municipais posteriormente à Constituição Federal de 1988 e que, anteriormente aos citados Pareceres PA obtiveram, deste Conselho Estadual de Educação, autorização para funcionamento de cursos.

Consultamos essa Procuradoria sobre os procedimentos a serem adotados, em relação às solicitações que vêm sendo protocoladas neste Colegiado pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos.”

A Procuradoria Geral do Estado encaminha no dia 18 de novembro de 2004, através do Of. CPG-Cons. no 2967/2004 a sua resposta à solicitação.

1.2. APRECIAÇÃO

A resposta encaminhada pela Procuradoria Geral do Estado quanto aos procedimentos a serem adotados com relação às solicitações dos municípios de Ibitinga, Taquaritinga e Matão gerou o Parecer PA no 409/2004, juntado ao Processo no dia 23/11/2004 (fls. 136-141).

O Parecer contém 3 (três) itens:

No primeiro, é transcrito o Ofício deste Conselho, gerador da consulta (item 1, fls. 136-137), bem como é explicitada a documentação encaminhada pelo Conselho (item 1.1, fls. 137).

O segundo item, tem o seguinte teor: 

“2. Embora tal circunstância não haja sido expressamente mencionada no ofício vestibular, inferimos, pelo histórico relatado naquele ofício, que os estabelecimentos de ensino superior instituídos posteriormente à promulgação da Carta de 1988 pelos municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga sejam mantidos, total ou parcialmente, através da cobrança de mensalidades dos alunos. Tal inferência será tomada como pressuposto na análise da questão formulada, que se fará a seguir.”

Finalmente, o item terceiro, analisa a questão formulada e segue transcrita:

“3. No tocante às “solicitações que vêm sendo protocoladas [no Conselho Estadual de Educação] pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos”, cumpre observar o que segue:

3.1. À vista da orientação aprovada e reiterada no âmbito da PGE (cf. ofício inaugural e pareceres reproduzidos nestes autos), caso as “Instituições de Ensino das cidades acima referidas” sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, as “solicitações que vêm sendo protocoladas (...), que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos” deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida nos pareceres juntados por cópia neste expediente.

3.2. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.”

O Parecer emitido foi aprovado pela Procuradora do Estado – Chefe da Procuradoria Administrativa (fls. 140) e encaminhado a este Conselho por meio de carta datada de 16/11/2004, subscrita pela Subprocuradora Geral do Estado, Dra. Ana Maria Oliveira de Toledo Rinaldi (fls. 141).

Pela resposta inequívoca da Procuradoria Geral do Estado, ficam claros dois aspectos: o primeiro, refere-se à atual impossibilidade de aprovação de quaisquer processos originários das Instituições citadas; o segundo, que haverá, quando dos indeferimentos, indicação de providências a serem adotadas para resguardo dos interesses dos alunos matriculados.

2. CONCLUSÃO

Na apreciação das solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, a Câmara de Educação Superior seguirá as Conclusões do Parecer PA n° 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado.

Ressalte-se que, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as Instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, nos termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber, Parecer PA no 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004, deverão cumprir o disposto no Artigo 206, inciso IV, da Constituição Federal.

Encaminhar cópia do presente Parecer e do Parecer PA n° 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado às Instituições envolvidas e às respectivas Prefeituras e Câmaras Municipais para que tomem as providências cabíveis, juntando-se cópia do mesmo aos Processos dessas Instituições de Ensino Superior.

São Paulo, 24 de novembro de 2004

Amarílis Simões S. Sério

Consa. Relatora


Angelo L. Cortelazzo

Cons. Relator

Eduardo Martines Júnior

Cons. Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba,  Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de dezembro de 2004

Consª Leila Rentroia Iannone

  Vice-Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto dos Relatores.

O Conselheiro Pedro Salomão José Kassab declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

O Conselheiro Hubert Alquéres votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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